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R E V IS T A  Q U IN C EN A L 
—  DE

C IE N C IA , SO CIO LO G ÍA  

L IT E R A T U R A  Y A R T E

EN P R O  D E LA  PA Z v o . \ ; - V  ,
\ p . ?

R e p r o d u c id o  d e  L e  C o u e r i e r  E ü e o p é e k , h a l la m o s  en  L a  P u b l i c i d a d  e l  d ^ f f i t n e m o ^ f  
n os c o m p la c e m o s  en  t r a s l a d a r  á  n u e s t r a s  c o lu m n a s . S u  a u t o r ,  e l  c o n o c id o  d r a m a U f s § ^ ^ j ¡ ^ o  
f í ic e r n s o n , e x p o n e  m u y  b ien  la  b r u t a l id a d  d e  la  g u e r r a  r u s o - ja p o n e s a ,  su  situ ac io it^ ae iiti^ . e l  
in t e r n a c io n a l is m o  d e  to s  p e r ju i c io s  m a t e r ia le s  y  m o r a l e s  q u e  c a u s a ,  la  ;! í5 íic ia  e n c a r n a d a  en  
la  n e c e s id a d  d e  u n a  in t e r v e n c ió n  y  l a s  c a u s a s  d e  q u e  s e  s o s t e n g a  ta n to  t iem p o  a  d es jo ech o  d e  lo d o s  
tos s e n t im ie n to s  h u m a n it a r io s .  N o s  a s o c ia m o s  á  la  f i n a l i d a d  q u e  p e r s ig u e  e l  e s c r i t o r  n o r u e g o ;  
p e r o  n o  t en e m o s  n in g u n a  f e  en  lo s  m e d io s  q u e  in d ic a  p a r a  h a c e r  c e s a r  u n a  lu c h a ,  c u r o  • m o m en to  
■'Sicológico» p a r a  n o s o t r o s  p r o l e t a r i o s ,  c a r n e  d e  c a ñ ó n ,  h a c e  m u c M s m o  t iem p o  q u e  h a b ía  l l e g a d o :  
an tes  d e  a u e  e s t a l l a r a .  Y  n o  Isíiemos n in g u n a  f e  en  l a  a c c ió n  d e  lo s  P a r la m e n t o s  p a r a  h a c e r t a  
c e s a r  p o r q u e  la  e x p e r i e n c ia  la  o b s e r v a c ió n  d e  l o s  f e n ó m e n o s  s o c ia le s  n o s  h a n  e n s e n a d o  q u e  
n a d a  p u e d e  e s p e r a r s e  d e  e l lo s .' N o s  e x p l i c a r e m o s .  E l  . ja p ó n  h a c e  su s  e m p r é s t i t o s  en  l o s  E s t a d o s -  
U n id os V  en  I n g l a t e r r a .  R u s ia  s a c a  e l  d i n e r o  d e  l a s  b a n c a s  a l e m a n a s y  f r a n c e s a s .  S o n  l o s  • a n i­
m a les  f e r o c e s  d e  t o d o s  l o s  p a í s e s  q u e  s a c a n  p r o v e c h o  d e  la  g u e r r a »  d e  q u e  n o s  h a b la  B ¡ ie r n s o n .
P ero  e s t a s  b a n c a s  a m e r i c a n a s ,  in g le s a s ,  a l e m a n a s  y  f r a n c e s a s ,  l a s  c o m p o n e n  c e n te n a r e s  d e  m iles  
d e  c a p it a l is t a s ,  g r a n d e s  ó  ch icos , in d iv id u o s - e le c to r e s  q u e  t ien en  su s  r e p r e s e n ta n t e s  r e sp e c t iv o s  
en lo s  P a r la m e n t o s ,  y  e s to s  r e p r e s e n ta n t e s ,  a l i a d o s  á  lo s  d e  ¡o s  c o m e r c ia n t e s  in t e r e s a d o s  en  q u e  
la  g u e r r a  c o n t in ú e ,  a c c io n is t a s  d e  l a s  m in a s  d e  c a r b ó n ,  f a b r i c a n t e s  d e  cctñ oM S -i-d e  ex p lo s iv o s .e tC y  
fo r m a n  n o  t i tu b e a m o s  en  a f i r m a r l o ,  u n a  f u e r t e  m a y o r í a  en  t o d o s  lo s  P a r la m e n t o s ,  f e
c o n t r a r r e s t a r  e l  e.s/uer^o }- e l  in t e r é s  d e  la s  m in o r ía s  p a r l a m e n t a r ia s  e u r o p e a s  m á s  a f e c t a s  á  ¡o s  
in ter es es  d e  la  p a c .  S i  lo s  p u e b lo s  e s p e r a n  la  in le r v e n c ió i i  p r o p u e s t a  • ú n ica m en te»  d e  l o s d e b a t e s  
qu e es ta  c i ie s íió a  p r o v o q u e  en  l o s  P a r la m e n t o s ,  l a  c a u s a  d e  l a  p a j; e s tá  p e r d id a .  E l  c u a t r o  o  e l  
cin co  p o r  c ie n to  q u e  la s  b a n c a s  p e r c ib e n  p o r  lo s  c a p it a le s  p r e s t a d o s  e s  s u fic ien te  a m é n  d e  la  
a m e n o sa  d e  n o  s e r  r e e l e g id o s  — p a r a  a m o r d a z a r  c u a l q u ie r  v e le id a d  h u m a n it a r ia  q u e  
H u iii ifo ía r  la  m a y o r í a  d e  r e p r e s e n ta n t e s  en  to s  p a r la m e n t o s  e u r o p e o s ,  a p a r t e  q u e  e s p e r a r l o  to d o  
de e l lo s  s ig n i f ic a  y a  d e  p o r  s i  d e b i l i d a d  en  l a  o p in ió n  p ú b l ic a ,  d e s c o n f ia n z a  en  lo s  p r o p i o s  e s ­
f u e r z o s  y  a n u la c ió n  d e  m u c h a s  e n e r g ía s .  L a  n e u t r a l id a d  d e  l a s  g r a n d e s  y  p e q u e ñ a s  nacw^^^^^ 
• h ip ócr ita  y  v e r g o n z o s a m e n te  v io la d a »  p o r  e l l a s ,  a p o y a  n u e s t r a  a f i r m a c ió n .  S i  lo s  P a r la m e n t o s  
n o h a n  in t e r v e n id o  p a r a  m a n t e n e r  e s ta  n e u t r a l id a d  v i o l a d a ,  d e  q u é  s e  q u e ja  e l  e s c r i t o r  su so d ic h o ,  
ta m p o co  in t e r v e n d r á n ,  •m atu  p r o p io » ,  p a r a  q u e  c e s e  l a  g u e r r a .  S e r í a  c o n t r a r i o  a l  in t e r é s  e c o n ó ­
m ico, q u e  p r iv a  s o b r e  t o d o s  lo s  d e m á s ,  d e  su s  r e p r e s e n t a d o s .  F o r c e m o s , v io le m o s  e s te  i n l ^ í S . e ü e  
q u é  m o d o ?  P u e s  h a b l a n d o ,  s e g ú n  la  g r á f i c a  e x p r e s ió n  d e  K r o p o t k in ,  • d ir e c ta m e n te  a l  C a p i  a lts -  
»io>, V no d ir ig ié n d o n o s  á  su s  r e p r e s e n ta n t e s  q u e  tien en  m e d io s y  h a b i l i d a d  s o b r a d a  p a r a  e s c u r i  i r  
el bu lto  H a g a n  lo  q u e  q u ie r a n  l a s  m in o r ía s  p a r ta m e n ia r ia r s :  st su  a c c ió n  c o in c id e  c o n  n u es tr o s  
p ro p ó s ito s  d e  p a z ,  t a n jo  m e jo r .  N u e s t r o  d e b e r  c o n s is te  en  i lu s t r a r  y  e n c a u z a r  la  o p in ió n  
m ejo r  d ic h o ,  l a  c l a s e  o b r e r a ,  p a r a  q u e  o b r e  é  • in flu y a »  d e  t a l  m o d o  c o n  •su o b r a »  
l id a d  p a r l a m e n t a r ia  q u e  • la  o b l ig u e » — lo  c u a l  e s  m u y  d is t in to  d e  • p ed ír s e lo »  á  in te r v en ii  en  
esta L c h a  en  e l  s e n t id o  d e  h a c q r la  c e s a r .  L o s  t r a b a j a d o r e s  d e  H o la n d a ,  d e  a c u e r d o  c o n  l a s  a^so- 
d a c io n e s  o b r e r a s  d e  L o n d r e s .  P a r ís ,  B r u s e la s .  G in e b r a ,  M ilá n .  R o m a  V ien a ,
-ám sterd am  y  l a  H a y a ,  s e  h a n  d i r i g id o  á  lo s  o b r e r o s  e s p a ñ o le s  p a r a  e f e c t u a r  u n  d í a  d e  p r o t e s ja  
in t e r n a c io n a l— 1 5  E n e r o — c o n t r a  l a  g u e r r a .  S e c u n d e m o s  su s  e s fu e r z o s .  i  iina  v ez  m á s  a c o r d e  
m o n o s d e  q u e  en  e s ta  c u e s t ió n , c o m o  en  t o d a s  l a s  q u e  ta n  d ir e c t a m e n t e  p r o l e t a r i a d o ,
•la emancipación d e  lo s  t r a b a j a d o r e s  h a  d e  s e r  o b r a  d e  e l l o s  m ism o s» . IN. D E  K .

B io e r n s t ie r n e  S io e r n s o n
El momento psicológico

Esta frase está consagrada ahora en Jaurés propuso invitar simultáneamente, 
todas las lenguas. en todos los parlamentos, á los respecti-

Cuando el diputado francés M. Juan vos gobiernos á esforzarse para poner fin
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114 Na tu ra

A la guerra entre Rusia y el Japón, que 
toda la Humanidad encuentra insoporta­
ble por su carnicería inaudita y sobr^ 
todo quizá porque tiene como teatro el 
territorio neutral de un gran pueblo pa­
cifico, territorio que precisamente, es el 
objeto de la lucha, entonces fueron mu­
chos, con seguridad, los que sintieron la 
poderosa equidad de semejante proposi­
ción. Pero la mayor parte sintieron sin 
duda también que el «momento psico­
lógico» no se habla presentado aún, 
M. Jaurés se había precipitado.

A la hora actual está destruido Port- 
Arthur, la flota rusa anclada en su puer­
to está también destruida, el ejército que 
debía socorrer la plaza ha sido detenido 
y derrotado; la flota que ha de ir en su 
au-xilio no está á la altura de su misión; 

,Ia opinión pública favorable á la paz, 
toma en Rusia caracteres amenazadores.

iHabrá llegado ahora el momento «psi­
cológico»?

Se objeta en los parlamentos de los 
pueblos civilizados que hay que evitar 
el intervenir en las cuestiones ajenas. 
La guerra no nos concierne.

En realidad, concierne directamente á 
todos los pueblos, y de un modo especial 
á los pueblos marítimos. Los últimos su­
fren diariamente grandes pérdidas. Pero 
aun no sufriendo directamente las conse­
cuencias de la guerra más que los dos 
pueblos que luchan, ¿las pérdidas indi­
rectas que sufre toda la Humanidad ci­
vilizada no son suficientemente grandes?

;No hay que contar la disminución del 
desarrollo del mei'cado, del trabajo, por 
una serie de años? ¿No podemos añadir á 
ello las pérdidas moralesr ¿La brutalidad 
en la manera de pensar, el vaho de san­
gre que llevan á los hogares los huraca­
nes que se desencadenan en la Man- 
churia con el virus de la manía criminal 
ejerciendo actualmente sus estragos 
alrededor de un pueblo antiguo, civiliza­
do y pacífico que noha hecho mal Anadie; 
el sentimiento de inseguridad que da el

hecho de ver poco menos que reducido á 
la nada, por la rapacidad de un momento, 
el trabajo milenario á favor de la equi­
dad y la justicia, no son pérdidas exce­
sivamente grandes? Sólo el dinero y la 
espada son los supremos árbitros, que­
dando suprimido el individuó; no hay 
más que masas que viven y que pisotean 
ó que mueren. ¿No constituye ello un 
atraso? ¿No disminuye nuestra fe en el 
porvenir? Lo mismo que en una familia 
cuando uno de sus miembros cae, se 
resiente aquella de la caída.

L a  guerra nos interesa á todos. Pene­
mos el derecho de intervenir.

Pero .se objeta que los beligerantes 
rehusaron anticipadamente toda inter­
vención, sin darse cuenta. ¿Es esto ciertor 
Cuando llega el momento psicológico, á 
menudo lo que antes parecía humillante 
se convierte en aceptable. •

Por lo demás los parlamentos tienen 
un medio para evitar la guerra, lo quie­
ran ó no los beligerantes, y es pedir la 
aplicación rigurosa de la neutralidad, 
que hoy es vergonzosa é hipócritamente 
violada por las grandes como por las pc- 

'  queñas naciones. Si los beligerantes no 
obtienen préstamos en metálico, si no 
obtienen carbón, si no encuentran muni­
ciones ni buques, ó dicho en otras térmi­
nos; S! la  g u erra  no es sosten ida por  
los d e fu e r a ,  terminará.

Todos’ los pueblos civilizados creen 
firmemente que ahora es necesario que 
la guerra cese. Depende, pues, de sus 
parlamentos atreverse en manifestar 
esta voluntad.

Hay en todos los países animales fero­
ces que sacan provecho de la guerra, 
teniendo igualmente sus representante.s 
en los parlamentos y cuentan con una 
prensa potente; probarán una contra­
maniobra. Pero si ahora tenemos una 
Liga de la paz en todos los parlamentos, 
ha llegado pues el momento de realizar 
las calurosas palabras de fiestas. Pero 
si esto no tiene éxito, es allí donde debe
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librarse la batalla y es preciso empezar, una cuestión más hermosa ni más íe- 
Que cada Liga se esfuerce en relució- cunda, 

narse con las otras para obrar en comu- ' Si la resuelven, conquistarán al mismo 
nidad. Ningún parlamento, ni aun los tiempo una fuerza y un poder que les 
más antiguos, han tenido que resolver pertenecerá para siempre.

La abolición de los Derechos feudales
P .  K r o p o tk in
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La abolición de los derechos feudales 
íué la principal obra de la gran Revolu­
ción. Sobre este terreno se libraron los 
mayores combates, tanto en la Francia 
rural como en París, en la Asamblea, y 
e.sta abolición fué lo que mejor sobrevi­
vió de la Revolución, á pesar de todas 
las vicisitudes políticas del siglo X IX .

Por esto vamos á dar algunos detalles 
sobre este tema. Sin conocerlo no se 
puede comprender lo que fué la Gran 
Revolución.

j*

Vimos ya que si el articulo primero 
de los decretos de Agosto llevaba esta 
declaración; L a  A sam blea A'acioual d e s ­
truye p o r  com pleto el rég im en  f e u d a l , 
en el fondo no íué más que una declara­
ción de principios. L a  Asamblea no 
abolió sin rescate sino los derechos 
feudales person ales. Tocante á los de­
más,—los derechos rea les , que eran 
muy monstruosos, y que tenían un ver­
dadero valor para los señores—los asi­
milaba á las rentas territoriales los 
mantenía intactos. Mientras el campesino 

: no los rescatara, tenía que pagarlos al 
señor, pero la Asamblea no-puso un 

; termino al rescate ni determinó siquiera 
¡ su valor.
[ Asi es que lejos de abolir los derechos 

feudales, la Asamblea sancionaba los 
más importantes y los más pesados y 
los colocaba además bajo su protección.

I Sin embargo, los decretos del 4 al 11 
. de Agosto eran tan confusos que se

nombró un comité —el comité feudal— 
para que prepara un informe detallado 
sobre dicho particular.

E.ste informe dióse en Febrero de 
1790 3’ los nuevos decretos que fueron 
votados por la Asamblea Nacional á 
consecuencia del informe, desde el 28 
Febrero 3’ el 5 Marzo, estaban de tal 
modo imbuidos de un espíritu esencial­
mente propietario, que no hicieron sino 
empeorar la situación de los campesinos. 
Esta fué (se ve por los documentos de la 
época) la opinión de todos los que enton­
ces quisieron la abolición del feudalismo. 
De estos decretos se habló como del 
restablecim iento d el feu d a lism o .

Por de pronto, la distinción entre los 
derechos honoríficos, abolidos sin res­
cate, 3’ los derechos titiles, que los 
campesinos debían rescatar, fué mante­
nida 3* confirmada por completo; y lo 
peor que varios derechos feudales per­
sonales fueron «enteramente asimilados 
á las ren tas  y  ca rg as  territoriales-»  (ley 
del 24 Febrero, art. l.° : tomo los datos 
del M ercure d e  F ran co, comprobados 
con lo que dice Dalloz, etc.) .‘\sí los 
derechos que constituían una usurpación, 
un vestigio de la servidumbre personal 
y que por este origen debían haber sido 
condenados, se hallaron sancionados por 
la nueva ley y  colocados bajo el mismo 
pie que las obligaciones resultantes del 
alquiler del terreno.

E l señor feudal—hasta cuando perdía

Ayuntamiento de Madrid
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el derecho de «embargó) feudal» (art, 6 ),
_podía ejercer violencia de toda clase,
según el derecho común, contra los que 
no pagaren estos derechos. E l artículo 
sio-uiente se apresuraba & confirmarlo 
en estas palabras: los derechos feudales 
y censuales, así como «todas las ventas, 
rentas y derechos rescatables por su 
naturaleza, estarán sometidos, hasta su 
rescate, á las reglas que las diversas 
leyes y costumbres del Reino han esta­
blecido».

Peor que esto. En la sesión del 2/ 
Febrero la Asamblea confirmó, para un 
gran número de casos, el derecho civil 
de manomuerta, basándose en el motivo, 
ó mejor dicho, pretexto, «qr\e en general 
la manomuerta real saca su origen de 
una concesión cualquiera, á la que el 
señor ha aplicado la condición de mano- 
muerta».

D e tal modo tenía empeño la burguesía 
en conservar esta herencia de la servi­
dumbre, que el titulo iv de la ley tolera­
ba que «si la manomuerta rea l ó m ixta  
se convirtiese, en el momento de su 
emancipación, en censos territoriales > 
en derechos de leyes de mutaciones», 
estos censos serán válidos.

En realidad no lo fueron: en 1790, 
legalmeníe, el campesino no osaba aún, 
en buena parte de Francia, comprar una 
vaca ni siquiera vender su trigo sin 
pagar derechos al señor.

Se nos dirá que, al fin, estos derechos 
fueron abolidos el 1,'’ de Marzo, así como 
los derechos que el señor percibía sobre 
el horno banal, el molino, la prensa... 
No tan aprisa como se cree... Excepto  
aquellos derechos que antes fueron obje­
to de un convenio escrito entre el señoi 
y la comunidad de campesinos, ó que 
fueron reconocidos pagaderos á cambio 
de una concesión cualquiera.

Paga, campesino, paga siempre, 3'  no 
intentes ganar tiempo, pues contra tí se 
echará ¡a violencia inmediata, que no 
podrás evitar si no ganas antes el pleito 
ante un tribunal.

Se resiste uno á creerlo, pero es así.

oí

E n  general, cuando se lee la discusión 
de la ley feudal en la Asamblea, se 
pregunta uno si en realidad estas discu­
siones tuvieron lugar en Marzo de 1790, 
después de la toma de la Bastilla, del 
4 Agosto, del 6  Octubre y de la jaeque- 
ria de Julio de 1789, ó bien en los 
comienzos' del reinado de Luis X V I, 
en 1775.

Así vqraos que el l.°  de Marzo se 
abolieron sin indemnización ciertos dere­
chos «de fuego...camada, derechos de 
acecho y de guardia» (las ranas de que 
hemos hablado) así como ciertos dere­
chos sobre compras ventas, que se 
creían abolidos sin rescate desde la 
noche del 4  Agosto.

Por lo demás, véase el texto del ar­
tículo 2 de la ley feudal. E s un poco 
largo, pero vale la pena de reproducirlo 
para que se vea qué servidumbres la ley 
feudal del 24 Febrero-15 Marzo de 1790 
dejaba pesar aún sobre el campesino: 

«Art. 2 ,—Se presumen rescatables, 
salvo prueba en contra (lo que equivale 
á decir: «el campesino los pagará hasta 
que los haya rescatado»):

Todos los censos señoriales anua­
les, en dinero, granos, volátiles, géne­
ros, frutos de la tierra, servidos con la 
denominación de censuales, sobrecensos, 
rentas feudales señoriales ó enfitéuticas, 
primicias de las mieses, terrazgo, servi­
dumbres corporales, ó bajo cualquiera 
otra denominación, que se pagan ó son 
debidas por el propietario ó poseedor de 
un fundo, mientras es propietario <5 
poseedor y á tenor de la duración de su 
posesión.

» 2 ,°  Todos los derechos casuales 
•que, con el nombre de quinto, requinto, 
terdenarios, laudemios y terdenarios,
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laudeniios y ventas, medios-laudemios, 
rescates, alcabalas, reconocimientos, 
pleiteares y otras denominaciones, son 
debidos á  causa de Iqs mutaciones de la 
propiedad ó posesión de un fundo.

•̂3.° Los derechos de acap ts, y otros 
semejantes debidos A la mutación de los 
antedichos señores.»

E l día 9 de Marzo la Asamblea supri­
mió diversos derechos de peajes sobre 
caminos, canales, etc., percibidos por 
los señores, pero inmediatamente des­
pués se apresuró A agregar:

«Sin embargo, la Asamblea Nacional 
no entiende comprender presentemente 
en la supresión pronunciada en el artí­
culo precedente los arbitrios autoriza­
dos... etc., y los derechos del artículo 
ju.stamente mencionado que pu d iesen  
haber sido ad qu irid os  com o in dem n i­
zación.^

Esto signifteaba que muchos señores 
habían vendido ó hipotecado algunos de 
sus derechos, ó que habiendo recibido 
el heredero, en las sucesiones, la tierra 
ó el castillo, los demás hijos, sobre todo 
las hembras, habían recibido com o in ­
dem nización  determinados derechos de 
peaje sobre los caminos, los canales ó 
los puentes. En estos casos todos estos  
derechos quedaban  su bsisten tes, au n ­
que reconocidos com o in ju sto s , porque 
de otro modo hubieran ocasionado una 
pérdida á multitud de familias nobles 
y burguesas.

Y  de casos parecidos estaba plagado 
toda la ley feudal. A  cada abolición se 
había dejado una puerta de escape para 
escamotearla, materia de pleitos inter- 

I rainables.
¡ No hay más que un punto en que se 

sienta el soplo benéfico de la Revolución;
• es cuando se trata de diezmos. As? se ob­

serva, con placer, que todos los diezmos

i j *
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eclesiásticos y enfeudados (pertenecien­
tes á los laicos) cesaron de percibirse 
para siempre á partir del 1. ° Enero 
1791. Pero aun aquí la Asamblea ordenó 
que durante el susodicho año 1791 serían 
pagados á quién fuese de derecho y 
«con exactitud».

Sin embargo, no hemos terminado 
aún. Precisaba imponer una penalidad 
á los que no obedecieran estos decretos 
y la Asamblea, en la discusión del título 
III de la ley feudal, decretó;

«Ningún Municipio, ninguna adminis­
tración de distrito ó de provincia podrá 
prohibir, so pena de nulidad, d e s e r  
tom ada en causa y  obligado á  in d em n i­
za r ,  la percepción de ninguno de estos 
derechos señoriales y cuyo pago será 
reclam ado , bajo el pi'etexto que se ha­
llarán implícita y explícitamente supri­
midos sin indemnización.»

Nada había que tem er, sobre este 
particular, por parte de las administra­
ciones del distrito ó de la provincia, pues 
que en cuerpo y alma estaban al lado de 
los señores y de los burgueses propieta­
rios. Pero había algunos Municipios en 
que se habían hecho fuertes los revolu­
cionarios y estos Municipios no dejaban 
de enseñar á  los campesinos que tales ó 
cuales derechos feudales se hallaban 
abolidos y que podían negarse á pagar­
los si el señor los reclamaba.

Con el susodicho decreto se ataba de 
manos á los ediles rurales, pues so pena 
de verse embargados y perseguidos no 
se atreverían en adelante á abrir los 
ojos á ios campesinos, á los cuales, en 
lo sucesivo, no les quedaba más derecho 
que ,pagar (en caso de negarse, los 
municipios procedían al embargo) y re-' 
clamar á su señor... que probablemente 
se hallaba bien lejos, una indemnización 
que no venía nunca.

(Continuará.)
j* di
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La ley de las 10 horas (en Francia) y sus consecuencias

Los reformistas que del Estado bur­
gués únicamente esperan mejoras en la 
suerte de los trabajadores, y que, en 
fuerza de muchas promesas, logran que 
éstos descuiden ocuparse ellos mismos 
de su propia suerte, se guardan muy 
bien de decirles, é interesados motivos 
tienen para ello, que todas estas «leyes 
obreras» no son ni pueden ser aplica­
das, y  que las más de las veces perjudi­
can á los mismos £  quienes pretenden de 
fender.

L a  causa estriba en que, como hemos 
demostrado sin cesar los anarquistas, no 
puede tocarse impunemente un rodaje 
cualquiera de la actual sociedad sin co­
rrer el riesgo de comprometer la mar­
cha de la máquina entera, hasta el ex­
tremo de que leyes hechas por los bur­
gueses para conservarse ellos mismos 
ante las acometidas de la carne de taller, 
suelen convertirse, la mayor parte de las 
veces, en perjudiciales para los mismos 
que pretendían proteger.

No es flojo el número de veces que he 
tenido ocasión de citar hechos concretos 
y terminantes suministrados por los mis­
mos interesados. Jueces y partes intere­
sadas podrán habérmelos tachado de par- 
cialismo, pero esta vez voy á apoyarme 
en un informe oficial suministrado por 
los inspectores del trabajo, encargados 
de hacer «respetar» las leyes obreras, 
y  demostraré de nuevo cuán nocivas son 
estas «leyes obreras» á los trabajadores 
cuando se trata de aplicarlas.

Trátase más especialmente de la apli­
cación de-las leyes «sobre el trabajo de 
los niños y de las mujeres y sobre la du­
ración del trabajo de los adultos».

Dejaré á un lado cifras englobadas y 
demás estadísticas, muy á menudo arbi­
trarias, contenidas en el informe, y que, 
por comparación, se les puede hacer de­

cir lo que se quiera. No citare raá.s que 
hechos particulares, extraídos de los in­
formes de los «inspectores del trabajo», 
afectos por completo al gobierno que les 
paga y que no pueden ser sospechosos 
de parcialismo contra las ^yes que es­
tán encargados de hacer aplicar y res­
petar.

He dicho varias veces que la ley sobre 
la duración del trabajo había tenido, so­
bre todo, por resultado, desarrollar el 
trabajo á domicilio, que está menos re­
munerado al obrero. He aquí hechos:

«El señor Inspector de división de Li- 
moges ha comprobado que al acercar­
se el vencimiento del 30 de Marzo 190-1 
no ha hecho más que aumentar, en el 
radio de .su inspección, el aumento del 
régimen de los talleres de familia, y seña­
la que en la industria de lencería, sobre 
todo, los industriales suministran á las 
familias campesinas máquinas de coser y 
que á menudo estas máquinas se las pres­
tan sin interés ninguno, pero sí con la 
obligación de trabajar únicamente para 
la casa que se las suministra. Existen 
fábricas de sacos de papel, de muselina, 
de pasamanería y  de bordados, que usan 
en competencia el trabajo del taller con 
el trabajo á  domicilio. E s t a  c o m b in a ­
c ió n  TIEN E POR EFECTO HACER B.AJAK 
LA  TASA DE LOS SALARIOS».

Esto es claro y sin ambigüedades. 
Véase ahora un párrafo del informe de 
otro inspector, que no es menos conclu­
yente ;

«En el departamento de Sa0 ne-et-Lo¡- 
re, hay em p resarios d e bordados que 
p ag a n  á  p rec ios  ín fim os la  m ano de 
obra e fec tu ad a  á  dom icilio . En la mis­
ma provincia se han organizado con este 
régimen los tejidos de seda y los telare.s 
suministrados por los industriales, que 
d e  este  m odo aum entan  la  producción vid
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de su s fá b r ic a s .  Los torneros de madera 
se han'instalado igualmente en el Jura, 
con alquiler de fuerza motriz, y  se fun­
dan un poco en todas partes talleres de 
familia para la fabricación de los tejidos 
de lana. En suma; en la región de Dijón 
se observa un aumento general de este 
modo de trabajo*.

E l inspector de Lille señala asimismo 
los abusos que se producen en dicha re­
gión:

«Las causas de esta reconstitución del 
taller familial son evidentes; escapar á 
¡a fi ja c ió n  d e la  duración  d el traba jo , 
su bstraer lo s  n iños á  la  obligación  de 
esperar la  edad  d e  adm isión  reg lam en ­
taria . En apoyo de esta opinión convie­
ne citar un hecho característico. A  con­
secuencia de un proceso incoado en una 
fábrica de mercería, por haber empleado 
niños y niñas de menor edad que la re­
glamentaria en el trabajo de las máqui­
nas de coser movidas por pedales, el in­
dustrial fué condenado. Tan pronto co 
noció éste la sentencia cerró el taller, 
donde había una treintena de mujeres y 
de niños ocupados; las máquinas fueron 
transportadas á casa de las obreras y 
desde entonces pu eden  tra b a ja r  im pu ­
nem ente n iñas d e d ie s  á  doce añ os, du ­
rante doce ó quince h oras  d ia r ia s , a! 
lado d e su s m ad res  ó herm anas.

*E ste  mismo hecho trae consigo otra 
consecuencia; debido al exceso de traba­
jo que se han impuesto las obreras, éstas 
han logrado ganar algo más de lo que ga­
nan las que trabajan en los talleres (1 ); 
y estas últimas, atraídas por la mayor 
ganancia, han abandonado las fábricas 
hasta el punto de rarificar la mano de 
obra y motivar quejas por parte de los 
tejedores.

»Por otro lado, temen los inspectores 
que, al amparo de este régimen, se crea­
rán cada día más pequeños talleres, que 
el servicio de inspección no podrá des-

II) Pero trabajando 1 2  >• 15 hojps;no hay que oí-
vidarlo.
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cubrir tan fácilmente y en los cu ales la  
ley s erá  le tra  muerta-».

E l inspector de Elbeuf señala hechos 
idénticos y el hecho, además, de obreras 
que ganan una media de 7 céntimos por 
hora, y, las más afortunadas, de 1 0  á 18 
céntimos.

E l inspector de la circunscripción de 
Tolosa — y ya se va viendo que estos 
inconvenientes de la ley no son especia­
les de una región, sino que son de orden 
general — menciona, asimismo, los in­
convenientes y los abusos del trabajo A 
domicilio, que ha aumentado casi en to­
das partes, «sobre todo en los grandes, 
centros, donde muchos almacenes de 
confecciones y de mercería y los sastres 
dan trabajo para fuera. Estos talleres, 
don de m uy á  m enudo m u jeres  y  niños 
p asan  la  noche traba jan d o  ó traba jan  
un núm ero indeterm in ado d e h ora s , se­
gún sea el trabajo más ó menos urgente, 
nos son casi enteramente desconocidos y 
nos parece dificilísimo hacer que inter­
vengan en ellos las leyes de protección, 
ni siquiera la relativa á  la higiene, sm 
que se incurra en violación de domi­
cilio».

La confesión es clara; la ley se halla 
aquí impotente, y es lo que no hemos 
cesado de decir los anarquistas antes y 
después de promulgada. Los inspectores 
de las circunscripciones de Lyón y de 
Marsella señalan también hechos idénti­
cos. Creo inútil repetir al infinito estas 
citas.

Queda, pues, bien probado que, des­
arrollando el trabajo á domicilio, la fa­
mosa «reforma», consistente en la ley- 
sobre la du ración  d el traba jo  d e  los n i­
ños y  d e la s  m u jeres , ha  empeorado la 
suerte de los que quería proteger, pues 
que el trabajo se ha vuelto más penoso, 
más largo y menos retribuido.

Pero veamos ahora los resultados de la 
ley en lo que se refiere más particular­
mente al trabajo de los niños, de qué 
modo se aplica, y, sobre todo, de qué ar-
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dides se valen los patronos para eludirla.
Recordaré al lector que la ley de 1903 

prohíbe el empleo de niños menores de 
13 años en la industria. He podido com­
probar por mi mismo que esta ley no se 
aplica en ninguna parte. Veamos lo que 
de ella piensan los señores inspectores 
encargados de hacerla aplicar y respe­
tar. He aquí lo que dice el intorme que 
sobre dicho particular estO}’’ analizando;

«La demasiado grande escasez de vi­
sitas del servicio no permite prevenir 
siempre el empleo abusivo de los niños 
menores de 13 años. A menudo esta ley 
no es conocida hasta que denunciamos 
alguna infracción en el curso de nuestro 
servicio. Otras veces es cuando ocurren 
accidentes que se puede comprobar su 
infracción. En todos los casos las infrac­
ciones de esta naturaleza las denuncia­
mos con todo rigor».

Los patronos emplean astucias diver­
sas para eludirla, y los obreros, en la 
ma}’’oria de los casos, se hacen cómplices 
de sus astucias, ú fin de no verse despe­
didos.

He aquí una que señala el inspector de 
la circunscripción de Lille, observada en 

. una vidriería:
«Un timbre eléctrico advierte al per­

sonal empleado la llegada de los inspec­
tores; entonces los niños desaparecen 
por una trapa y quedan encerrados en 
una cueva durante el tiempo de la ins­
pección. A  fin de estimular á los niños 
para que se escamoteen ellos mismos lo 
más rápidamente posible, se otorga al 
que primero se esconde una prima en 
dinero, asi que es difícil, por no decir 
imposible, llegar á tiempo para sorpren­
derles trabajando. El director fué conde­
nado á 25 fr. de multa, por obstáculo^.

Por este precio e! patrono no tiene 
más que recomenzar el juego.

Véase otro caso peor aún:
«En la alcaldía de San-Souplet (Norte) 

se distribuían, desde 1893, partidas de 
nacimiento inexactas á los niños del país

que no tenían la edad reglamentaria, y 
á los que de otros municipios y provin­
cias las solicitaban. Descubierta esta 
superchería que duraba hacía ya once 
años (20 niños fueron encontrados po­
seedores de e.stas falsas partidas de na­
cimiento), hemos incoado un proceso 
verbal por obstáculo  que ha dado por 
resultado que el industrial y  el alcalde 
fuesen condenados al máximo, ó sea 500 
francos de multa, pero apelaron al Su­
premo y éste ha absuelto al industrial, 
arrojando toda la responsabilidad sobre 
el alcalde.»

Son hechos com probados  que confir­
man ampliamente la ineficacia de la ley 
de un modo casi permanente.

Pero hay otro hecho no menos grave, 
y es, que allí donde los patronos no 
logran eludir la ley, se niegan á tener 
aprendices, á fin de hacer trabajar á los 
adultos 12, 13 y más horas diarias.

He aquí, entre muchos, unos cuantos 
hechos por el estilo comprobados por 
los inspectores en lateg ión  de París;

«Un fabricante de bastones que ocupa 
25 obreros, ha despedido definitivamente 
á sus aprendices para tener la posibili- 
daa de efectuar 11 y 12 horas de trabajo 
de un modo continuo.

«En la sección del inspector Sr. Bour- 
ceret, varios industriales han adoptado 
la costumbre de despedir á sus aprendi­
ces cuando vénse obligados á tener ocu­
pado el persona! adulto más de 10 
horas y media.

«El inspector de Friedberg señala que 
en una fábrica de motores á gas y en 
dos de automóviles, han sido despedidos 
12, 15 y 40 niños aprendices.

«El inspector de Limoges participa 
en su informe que importantes talleres 
de Montluson, que en 1899 ocupaban 102 
niños, en 1902 ocupaban tan sólo 26 en 
los laminadores; las direcciones de estos 
talleres se han enterado de que es lo que 
se entiende p^r «locales distintos» y han 
preguntado sí’sus talleres de laminar in-

Ayuntamiento de Madrid



n

na, y 
'ovin- 
. esta 
once 

'S po- 
e na- 
oceso 
o por 
Icalde 
;a 500 
al Su- 
strial, 
sobre

:onñr- 
la ley

jrave, 
os no 
tener 

• A los

mntos 
'S por 
•ís:
ocupa
mente
jsibili-
rabajo

Bour- 
jptado 
trendi- 
;r ocu- 
de 10

lia que 
s y en 
■edidos

rticipa 
alleres 
lan 1 0 2  
26 en 

e estos 
lo que 

> y han 
nar in­

dependientes de los demás talleres, pero 
no separados, pues que se hallan en un 
vasto patio, pueden ser considerados 
como aislados. S i se les responde nega­
tivamente sacrificarán álos aprendices.»

Observaciones de la misma clase se 
han hecho asimismo en la circunscrip­
ción de Dijón;

«Cuando la presencia de los niños hace 
obligatoria la reducción del trabajo de 
los adultos, no tan sólo se Tes despide ó 
aisla, como se hacía antes, sino que si­
guiendo un nuevo sistema, muy genera­
lizado, se les hace pasar momentánea­
mente de un taller á otro.

«En una fábrica de la C ó te-d ’Or, 
donde se hallan reunidos una fundición 
de segunda fusión y dos talleres de cons­
trucción mecánica, se hace trabajar á 
los aprendices en la fundición cuando el 
trabajo de los mecánicos tiene que ser 
de más de 10 horas y media, y vicever­
sa  si es en la fundición que el trabajo 
urge.»

El inspector de la división de Rouen 
señala en su circunscripción que desde  
este punto d e v ista  la  situ ación  no ha  
em peorado, deb ido  á  que la  leg isla c ión  
de 1900 se h a lla  m uy a ten u ad a  en su 
aplicación. Estas observaciones confir­
man la posibilidad de retener los niños 
en el taller por medio de mayores facili­
dades de trabajo acordadas á los indus­
triales.

«Poniendo en vigor los decretos del 
4 Julio 1902, del 14 Agosto 1903 y 28 
Marzo 1902, que han hecho extensivas 
en gran manera las derrogaciones que 
previenen las leyes de 1892 y de 1848, 
facilitan, en la industria de la edifica­
ción especialmente, conservar ó emplear 
los pequeños peones. En fin, la interpre­
tación dada por el Tribunal de casación 
;í los términos «mismos locales,» conte­
nidos en el art.° 2.° de la ley de 30 Marzo 
1900, ha permitido á ciertos patronos, 
gracias al aislamiento del personal pro­
tegido ó del personal adulto, dar á la
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jornada de trabajo una mayor duración.»
Todo lo cual equivale á decir que casi 

no queda nada en pie de todo este fárra­
go de prohibiciones legislativas.

Podría multiplicar estas citas (1), pero 
las apuntadas me parecen más que sufi­
cientes pai'a demostrar una vez más que, 
lejos de protejer á los niños empleados 
en la industria, la ley les impide, en 
muchos casos, aprender el oficio que ha 
de permitirles vivir más tarde, y obliga 
á los padres á extenuarse más horas en 
el trabajo en espera del día que sus hijos 
puedan entrar á su vez en el taller. 
Examínese la ley bajo cualquiera de los 
aspectos que se quiera, y se verá ense­
guida que es más nociva que protectora. 
Si al arrojar la infancia de los talleres 
se les diera la posibilidad de perfeccio­
nar los rudimentos de instrucción que ha 
podido adquirir en la escuela, el mal 
sería á medias. Pero no es así, pues que 
los padres necesitan la ayuda de sus 
hijos mayores para ir subiendo á los me­
nores , y  envíanlos primero á hacerse 
explotar en trabajos inferiores que no 
les permitirán ganarse la vida cuando 
lleguen á su edad adulta.

Como se vé, el análisis, siquiera su­
mario, tal como acabo de hacerlo, de 
estos informes sociales, confirma en 
todos los puntos las críticas que diferen­
tes veces he formulado sobrq esta gran 
reforma llamada ley de las diez horas.

Destaca muy bien que son mayores ios 
inconvenientes que tas ventajas, pues 
que desarrollando el trabajo á domicilio,

(1) E l lector que quiera ilustrarse mayormente 
sobre el particular, hallará buen golpe de hechos  de­
mostrativos de estos escamoteos legales, de esta im­
potencia de la legalidad protectora y aun de todo el 
reformismo en general, sea en la esfera del trabajo ó 
en la de toda la vida social, en el librito ¿Competen­
cia  ó Solidaridad.’  que se halla de venta en nuestra 
administración. L a impotencia del •reformismo polí­
tico» es general, no se halla localizada en tal ó cual 
nación por deficiencias de tales 6 cuales leyes. Como 
dice muy bien Delesalle, no es un rodaje de la má­
quina, es todo el edificio social burgués, es toda la 
organización pollcico-capitalista del trabajo lo que 
hay que echar abajo. — N. d e  R.
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menos remunerado, obliga A las mujeres 
A aumentar el número diario de horas 
de trabajo para recobrar el salario pen­
dido; que el trabajo á domicilio no es 
ventajoso más que A los patronos que 
hallan un amplio beneficio en la dismi­
nución de los gastos generales necesa­
rios para el mantenimiento de un taller.

Que para los niños que pretende pro­
teger, allí donde la ley no se elude, se 
traduce en último término en una agra­
vación de su situación, arrojando buen 
número de ellos en el gran ejército de 
los trabajadores sin calificación, eternos 
sin-trabajo, los más miserables de todos 
los proletarios.

Tales son los resultados producidos

por esta gran reforma de la ley de las 
diez horas. Insistir sería inútil.

Nada, absolutamente nada tienen que 
esperar los trabajadores de una ley para 
obtener disminuciones de su tiempo de 
trabajo. Únicamente cuando ellos quie­
ran, cuando sepan imponerla á sus patro­
nos,-su jornada de trabajo podrá dismi- 
minuir. Únicamente entonces habrán 
dado un paso hacia su emancipación, 
pues una vez más es verdadera la fór­
mula: «la emancipación de los trabajado­
res ha de ser obra de ellos mismos.»

Lo demuestra, como acabamos de 
hacer observar, la impotencia de las le­
yes llamadas de protección obrera.

Teiiips iVouveaiix, París. Diciembre 1904.

El Amor y la Naturaleza
L a hipocresía social ha prostituido 

una necesidad orgánica. E l aislamiento 
de ambos se.vos; su educación comple­
tamente opuesta; su misión social ter­
giversada en principios por el proceder 
brutal de las sociedades pasadas, ha 
substituido, merced á la opresión y á la 
obra continua de la literatura merce­
naria, la resultante de un acto vital 
por una frase que aisla una manifes­
tación de. la materia, substituyéndola, 
contra la realidad de los hechos, por un 
estricto afecto del espíritu.

Y  como todos los prejuicios psíquicos- 
sociales encuentran defensores en la 
iñrtud  ignorante de las masas, el amor, 
elevándose A un idealismo verdadera­
mente utópico, conduce á sus partidarios 
á la negación absoluta de las leyes na­
turales por la admisión de ese absurdo 
basado en el asentimiento de la mayoría 
de los hombres y que relega su causa 
productora á último término sin más 
lógica que una voluntad mal empleada 
ó los actos de un cerebro enfermo, efecto 
pernicioso del tradicionalismo literario.

Francisco  g a stro

Así oímos diariamente afirmar que 
éste es un señtimiento independiente de 
todo placer sexual, capaz de germinar 
sin pensar en satisfacción material al­
guna y en síntesis: una pasión ajena á 
todo materialismo y cuyas causas psíqui­
cas no guardan relación con las que 
impelen al organismo á la consuma­
ción de sus placeres físicos 6 también 
un sentimiento artístico (1) que como 
tal se localiza y tiende á separarse de! 
verdadero sensualismo presentándose 
con intermitencias voluntarias en con­
formidad con la finalidad preconcebida.

L a  circunstancia de encontrarse so­
metido á la influencia de los agentes 
físicos, como el calor ó á la constitución 
de los individuos en los cuales se mani­
fiesta, hace que éste caiga por completo 
en el materialismo el cual rehuyen no 
pocos radicales más que por temor de la 
aproximación á la «bestia», por las de­
ducciones alarmantes contra este plato-

, 1 ) schopenhauer lo da á entender así en sii opús­
culo E l am or, pero se presta rt interpretaciones mn> 
diversas. Mi desconformidad con <£1 es absoluta.
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nisnio, sentimiento ó como queramos 
llamarle que participa de un misticismo 
semireligioso y que domina hoy por 
autosugestión, desconocimiento ó falta 
de observación de las sensaciones fisio­
lógicas percibidas á  partir del momen­
to de la concepción y el tiempo que 
media entre ésta y su traducción en 
hechos.

En realidad, el amor no es un afecto 
inexplicable capaz de ocasionar modi­
ficación sensible en los caracteres de 
los hombres. No nace, existe cuando el 
organismo funciona normalmente y se 
trasluce con motivo de una impresión 
visual (generalmente así sucede), dando 
lugar á una excitación nerviosa que, 
al adquirir mayor amplitud, pugna ¡á 
manifestarse una vez lo cual cesa para 
empezar de nuevo.

En ésto, el individuo obra por im­
periosa ley de la naturaleza y depen­
diendo únicamente de ésta, sin agentes 
exteriores las gradaciones se verifica­
rían aunque inconscientemente.

Que no depende del grado más ó 
menos grande de cultura ni que es un 
afecto superior que se superponga á los 
egoísmos de los hombres, le vemos pal­
pablemente en el considerable mímero 
de mujeres seducidas y que el descenso 
pasional ha motivado su abandono ¡qué 
diferencia en los procederes si al terreno
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intelectual perteneciera! No se daría 
un sólo caso en que un marido se sin­
tiese indiferente las más de las veces, 
déspota, cruel y despiadado otras, y 
amoroso, afable y tierno cuando á la 
satisfacción sexual aspira. Por sí mismo 
se hubiera-impuesto al falso honor sal­
vando en su impetuosidad los obstáculos 
sociales y en buena lógica, no motivaría 
el golpeamiento del objeto amado y la 
ofuscación de la inteligencia que con­
vierte á cualquiera de ellos en esclavo 
ó tiranicida por su efecto hubiera des­
aparecido y lo que es esencial y contun­
dente: en  v es  d e en fr ia rse  con los años  
au m en taría  en in ten sidad  contra la rea­
lidad de ios hechos.

Para nosotros y basándonos en la sig­
nificación harto elocuente de la vida, 
no es más que los procedimientos que 
empleamos para satisfacer una necesi­
dad orgánica y si en algunos llega vo­
luntariamente y por la lectura de obras 
sentimentales á una prostitución cere­
bral muy pronunciada que determina 
una ataxia especial del pensamiento, 
sólo tiene lugar — así el examen lo ma­
nifiesta — en individuos.en los cuales los 
nervios ópticos, el centro psicoóptico ó 
el erector funcionan normalmente puesto 
que la lesión ú atrofia de estos órganos, 
imposibilita al individuo para la realiza­
ción de los fines deí amor.

:on-
lida.
: so- 
:ntes 
ición 
lani-

n  s u  o p u '-  
.o n e s  m u y  

l u t a .

La libertad
Todas las revoluciones precedentes 

han sido en parte víctimas de equívocos, 
estoy por decir de juegos de palabras, 
con los cuales, los más ingénuos, la ma­
yoría más interesada en el triunfo com­
pleto de las nuevas ideas, han sido enga­
ñados más ó menos inconscientemente 
por el tumultuoso ventolear de las ban­
deras, por el deslumbrante centellear 
de los colores, por la resonancia entu-

L u is  F a b b r i

siasmadora de las palabras. Por las pala­
bras, por los colores y por las banderas, 
por las apariencias externas, los revolu­
cionarios olvidaron demasiado á menudo 
la realidad: la palabra mataba la cosa, 
el símbolo anulaba la idea. Así ha suce­
dido que los escasos defensores de los 
viejos régimenes ó los revolucionarios á 
quienes una solución demasiado radical 
metía miedo, disfrazaron, hasta sancio-
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naron, con las palabras de la nueva idea, 
la vieja institución; y en nombre de la 
fraternidad se ha oprimido á los pueblos, 
y en nombre de la igualdad se ha codifi­
cado el predominio de una clase sobre 
otra, y en nombre de la libertad se ha 
enviado al patibulo á  los más lógicos 
continuadores de la revolución.

Ha llegado el momento de que cese 
tanto equívoco, de que los revoluciona­
rios sean verdaderamente positivistas y 
que para el triunfo del propio objetivo, 
pa'ra la emancipación integral de las 
tiranías política, económica y religiosa, 
miren más á la substancia que al nom­
bre, más á la idea que al dogma hacia el 
que tienden á fosilizarlo los secuaces de 
cualquier idea.

En estos momentos se ha hecho más 
aguda la lucha contra las supervivencias 
místicas y religiosas en el espíritu y en 
las instituciones contemporáneas, se ha 
vuelto á encender más violenta la gue­
rra á impulsos de las múltiples necesida­
des del progreso social contra las reli- 
gionesysus sacerdotes;este movimiento, 
en suma, de todas las fuerzas revolucio­
narias que, queriendo ó no, chocan 
contra el clericalismo, obstáculo siem­
pre renaciente al paso de la revolución 
social; este movimiento, repito, ha des­
pertado nuevamente las tentativas de los 
reaccionarios para atraernos otra vez 
hacia el .secular equívoco, con el mismo 
miserable juego de siempre, semejante 
al del torei'O con su capote, á fin de dar 
más fácilmente en tierra con el enemigo.

Somos los enamorados más ardientes 
de la libertad, pero he ahí que especu­
lando con nuestros amores, los enemigos 
seculares más feroces y venenosos de la 
libertad, los sacerdotes de la religión 
más reaccionaria que mente de cura 
pueda inventar, los carceleros de Cara- 
panella, los torturadores de Galileo, los 
verdugos de Bruno, los compiladores del 
SiU abns, tienen la audacia, cuando el 
soplo de los tiempos comienza á  conmo

V

ver su óseo imperio, de lloriquear una 
protesta en nombre de la libertad, de su 
libertad. Saben que esta palabra mara­
villosa causa un mágico efecto en nues­
tro corazón, como un nombre de mujer 
amada y deseada en los juveniles años y 
cuya evocación logra .siempre arrancar­
nos alguna concesión.

E s necesario huir de esta sugestión 
nacida del equívoco. ¿Qué diríais si un 
bandido que os ha asaltado por el camino 
y al que lográsteis echar la mano al cue­
llo y atar los brazos, protestase de vues­
tra violencia en nombre de la libertad, 
de su libertad de asesinar al prójimo? 
Pues bien, la libertad que hoy invocan 
los curas es precisamente la libertad de 
negar, impedir y esclavizar nuestra 
libertad. La una excluye á la otra; entre 
la nuestra y la suya es natural que opte­
mos por la nuestra y que se anule la 
suya.

Pero, -es cierto existan dos libertades? 
No. L a  libertad es una, es aquella san­
cionada hace un siglo en la declaración 
de los derechos del hombre; la libertad 
que tiene por único límite la libertad 
misma; la  lib ertad  d e tm indiv iduo  
con den sa don de acaba la  lib ertad  de 
otro ciu dadan o. No es esta, ciertamente, 
la verdad escrita en los evangelios de 
las religiones, querída por los sacerdotes 
de la fe en lo inverosímil. Con los curas 
no hay más libertad que la suya, la liber­
tad del tirano á imponer su voluntad, 
la libertad del impostor á hacer ci-eer 
á la fuerza sus embustes, la libertad de 
un manipulador de venenos á envene­
nar las fuentes de la vida humana. Don­
de el cura es libre, los demás son escla­
vos; donde no hay esclavos, el cura 
desaparece. Del mi.smo modo donde hay 
patronos es lógico haya explotados, don­
de hay gobiernos es lógico que haya 
súbditos.

No nos enternezcamos, pues, si, ante 
nuestra acción revolucionaria antireli­
giosa y anticlerical, los jesuítas chillan
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y vociferan que se les viola su libertad. 
Tengamos, al contrario, el valor cívico 
de no disimular nuestra acción 3'  decir­
les: «Si, os negamos y queremos quita­
ros la libertad de hacernos daño.» Tor- 
quemada y Lo)-ola han torturado y 
amputado nuestras carnes y nuestro 
pensamiento durante siglos, y  cuando 
estamos en vísperas de arrebatarles las 
tenazas torturadoras y cortarles las 
uñas, ¿vamos ñ desistir de nuestra obra 
vencidos por un miserable juego de pa­
labras?

E l concepto de libertad tiene que cesar 
Je  ser lo que de metafísico y vaporoso 
se ha querido que tuviere; debe ser con­
creto y positivo. ¿Cuál es nuestro objeti­
vo? Libertarnos de toda opresión, y, por

ante
tireli-
hillan

consiguiente, también de la opresión re­
ligiosa, mística, de todos los sacerdotes 
de la tierra. Quitemos, por lo tanto, á 
estos la libertad, el poder de sugestionar 
con la mentira las inteligencias; arreba­
témosle la educación de la infancia, 
anulemos su influencia sobre la mujer, 
combatamos su poder político y, sobre 
todo, disminuyamos cuanto sea posible 
su riqueza económica. Y a  que no es 
posible aún, y lo prueba el hecho de que 
no ha sucedido, una revolución que per­
mita directamente al .pueblo cerrar sus 
escuelas y sus iglesias, abolir sus privi­
legios }'■ expropiar sus conventos, sus 
casas y sus terrenos, ejercitemos por lo 
menos aquella acción revolucionaria que 
nos es posible; la presión directa, para 
que los gobiernos se laicicen cada vez 
más, para que se vean obligados por la 
ascendente marcha popular, á fin da po­
der mantenerse á flote, á arrojar por la 
borda sus peligrosos aliados, sin los cua­
les, es posible y hasta seguro que maña­
na el buque naufrague de igual modo, 
corriendo más fácilmente el riesgo de 
chocar contra los escollos, pero que 
queriendo conservar los curas á bordo 
naufragaría aún más rápida é ignomi­
niosamente.

N .«URA L 5

Educando el espíritu popular en esta 
«acción directa», de presión sobre los 
organismos políticos, obtendremos al 
propio tiempo el objetivo de animar 
con la activa gimnasia las fuerzas revo­
lucionarias, constreñir & los gobiernos á 
quebrantar el clericalismo y en último 
término el mismo gobierno; se apasio­
nará el pueblo en este objetivo y de este 
objetivo haremos otra energía propulso­
ra >' subvertidora cuando fuese dificul­
tada 3‘ no secundada. Hablo hoy exclu­
sivamente de la lucha anticlerical, pero 
se comprenderá fácilmente que de nin­
gún modo entiendo que esta tenga que 
excluir y descuidar las demás cuestiones 
de emancipación política y económica, 
á  las que la primera está íntimamente 
ligada )' en las que 3'a  se ha experimen­
tado óptimamente nuestro método liber­
tario de la aeción directa.

Bajo la presión directa del pueblo el 
gobierno francés se ha decidido á dar 
un disgusto al ^■aticano, }' si el clerica­
lismo se halla á mal traer en las orillas 
del Sena, no con el gobierno, no con 
Combes ó Loubct, sino con el pueblo, 
debemos alegrarnos de ello, por más que 
los resultados sean escasos y en gran 
parte aparentes, gracias á los ti-apison- 
deos gubernamentales. Muchas congre- 
«raciones han sido arrojadas de Francia, 
pero aun existe una ley en virtud de la 
cual el pueblo tiene que desembolsar 
millones y millones por pagas á los cu­
ras, y se ha olvidado que las congrega­
ciones sometidas á las formalidades 
legales republicanas continúan existien­
do 5'  causando daño y  que las expulsa­
das y á las que no se les arrebataron 
los millones capitalizados con la usura y 
la explotación tienen siempre un arma y 
un excelente pasaporte para el retorno, 
sin contar que, como se dijo en el últi­
mo Congreso socialista de Amsterdam. 
aquellas congregaciones no desarmadas 
de su dinero, si por el momento no per­
judican tanto á Francia, perjudican lo
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mismo al progreso civil en los ptiiscs 
donde hieron <1 sentar los pies, aquí en 
Italia sobre todo, (l)

Pero, como el apetito viene comiendo, 
hay la probabilidad, y vivamente lo de­
seamos, que la Francia proletaria y 
revolucionaria no se duerma sobre sus 
escasos laureles y haga más difícil la 
situación embarazosa del clericalismo. 
Piensen mejor los proletarios de Italia y 
todos los hombres y partidos progresivos 
en colocarse en el mismo camino enér­
gico y resueltamente, sin dejarse enga­
ñar por el hipócrita llamamiento congre- 
gacionista & la libertad, Si el gobierno, 
para contentar y secundar el espíritu 
público promulgase leyes contra las ins­
tituciones clericales, precisamente por­
que no creemos en la eficacia benéfica 
de las leyes, no debemos elaborarlas y 
patrocinarlas ni contentarnos, pero tam­
poco, por un incauto y dogmático aprio- 
rismo tenemos que .salir defensores de 
los curas porque la ley les hiera. Si la 
ley les perjudica, allá ellos; zurrémosles 
nosotros por otro lado directamente con 
mayor eficacia. Pero contra la ley, sea

i.ll Y  en Esparta no digamos. Arramblarán con la 
poca riqueza que ya nos quedaba é impulsarán más sí 
cabe la roaccián imperante.

cual fuere, defendamos nuestra libertad, 
la libertad del pueblo, no la de los curas, 
los cuales, como la víbora del cuento, 
mañana se aprovecharían para morder­
nos con los mismos dientes que no ha­
bríamos hoy contribuido á hacer les 
arrancaran.

Lo repito: bajóla pres-ión popular los 
gobiernos pueden resolverse á fastidiar 
al clericalismo. Será siempre poca cosa, 
mal hecha y á regañadientes; pero tene­
mos que hacer mayor presión para que 
hagan más, al propio tiempo que obre­
mos directamente por cuenta nuestra. 
Jamás bajo ningvin pretexto, de modo 
alguno, debemos por aversión á un mé­
todo malo, como es la ley, pronunciar 
una sola palabra de defensa en pro de 
un principio }' de una institución mil 
veces más perversa. No desviemos nues­
tra propaganda lo más mínimo hacia la 
ilusión y la religión de la ley, pero tam­
poco desviemos de modo que dificulte la 
acción gubernamental á beneficio de 
nuestro mayor enemigo, por atenernos 
dogmáticamente más á la letra que al 
principio libertario, nuestra propaganda 
y nuestra acción indefensa de nuestra 
libertad, la verdadera libertad.

I I  l ’ensiero, Roran, .Septiembre ñ)04.

J a c in t o  © c ta v io  P ic ó n

El hijo del camino

T

Era el tiempo en que para trasladar á 
los presos y penados de cárcel á cárcel 
y de penal á  penal, se les llevaba todavía 
A pie por los caminos, entre destacamen­
tos de gente armada.

Tras el día de calor insufrible, vino la 
noche sin brisa, cálida y sofocante.

No corría un pelo de aire, ni se alzaba 
del suelo un átomo de polvo. La carrete­
ra abierta en la dilata e.xtensión de la

llanura, se destacaba interrumpiendo el 
gris terroso de los campos, como una 
cinta blanca y ancha tendida sobre los 
surcos en rastrojo.

Por su centro iba/íf cn erda, la reata 
humana, doblemente rendida á la pesa­
dumbre de la fatiga y del delito.

Quién llevaba morral, quién alforjas, 
quién manta, los más, nada; veian.se 
muchos descalzos, despeados; pocos fu­
maban, no reía ninguno. Á  los lado.s 
marchaba la tropa obligada á meterse 
por la estrecha hondura de las cunetas.
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ó A subirse en los montones de guija y 
pedernal recién partido, mientras el bri­
llo de las armas iluminadas por la luna, 
limitaba la movible masa de aquellatriste 
comitiva. Los grillos y las cigarras can­
taban libremente; voces humanas se oían 
pocas, 3" esas eran blasfemias; tal vez 
envidia de los animalillos, desahogo pro­
pio de g en te  fo r sa d n  d el rey que iba  (i 
IdX g a leras .

En la venta de la Mora se hizo alto;
Ui cu erda  se recogió á  un lado del cami­
no, en un repecho: los soldados desataron 
los cabos de bramante; y luego, apartán­
dose y formando extenso círculo en torno 
de los presos, colocaron centinelas. De 
allí á poco salieron de la venta quince ó 
veinte mujeres harapientas, sucias, mi­
serables, y esquivando A los de uniforme 
corrieron hacia los del grupo central, 
aunándose con ellos en parejas que desa­
parecían tras un tronco, tras un peñasco, 
en un repliegue del terreno, donde pu­
dieran ocultarse.

E ra la visita del amor á la de,sgracia; 
amor momentáneo, vicioso, repugnante 
y venal; pero-amor. Y  era también cos­
tumbre sancionada por los años, toleran­
cia perpetuada por la tradición, abuso 
que tomó origen en el capricho de un 
rey absoluto, ganoso de repoblar su 
reino.

-\ntes de romper el alba, la columna* 
se ponía en marcha. Después, los padres 
anónimos morían en presidio, y los hijos 
de aquellas esposas de una noche se lla­
maban los h ijo s  d el cam ino.

ÍI

•\sí fué concebido Juan.
Su madre le adoró, como engendrado 

mediante sacramento; pero las gentes 
del lugar, cuando niño, le miraron con 
lástima, cuando adolescente le mofaron 
y de mozo le escarnecieron. Cada vez 
que pasaba por la aldea una cuerda de 
presos, le decían las chicas:
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—Juan, ;será tu padre alguno de esosr 
Primero se ganó la vida recogiendo 

boñigas para estercolar huertos, después 
fué lazarillo de ciego, dió al fuelle en 
casa del herrero, se metió á zagal de 
diligencia.s... por fin hu3’ó de la co­
marca»

Su pobre madre no volvió á saber de 
él en mucho tiempo.

Estuvo como alimentador de horno en 
una fábrica de vidrio, sufriendo las bo­
canadas de las llamas; fué minero, per­
maneciendo semanas enteras sin ver la 
luz del sol; trabajó en los telares respi­
rando el polvillo que blanqueaba los t e ­
jidos y le cegaba los pulmones, no hubo 
industria que no intentara ni oficio en 
que pudiese medrar.

Si en su lugarejo no encontró amparo, 
en las ciudades le faltó protección. Nadie 
le dió enseñanza, ni le dejó tiempo de 
adquirirla. Su in.stinto le decía «apren- 
de>; la necesidad le respondía «gana». 
Cualquier aprendizaje le hubiera mer­
mado el pan y el sueño.

En tanto, la madre pensaba en él. 
arrancándole su recuerdo las horribles 
lágrimas de la incertidumbre, pues no 
sabia donde estaba, ni si era vivo' 6  
muerto. Al fin lo averiguó; hizo que le 
escribiera, y de tarde en tarde supieron 
uno de otro: ella le enviaba besos; él le 
mandaba por un arriero un gran pañuelo 
de algodón de colores, valor de un día de 
jornal.

Así pasó de labor á labor, de oficio á 
oficio, practicándolos todos sin dominar 
ninguno, renunciando á unos por peno­
sos é insalubres, á otros por indignos 3’ 
embrutecedores, hasta que entró en una 
compañía de alumbrado eléctrico, casi 
como bestia de carga.

Su obligación era llevar artefactos, 
utensilios y herramientas á sus compañe­
ros de trabajo.

Una tarde fué con ellos á I j  prueba de 
luces en una soberbia casa, donde á la 
noche debía verificarse una gran fiesta,
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¡Cuánta magnificencia contemplaron sus 
ojos! Jam ás vió cosa igual.

Cada salón era un museo de arte ó un 
camarín de la molicie. Los mármoles 
parecían encerrar en su seno transparen- 

• tes hojas de vegetaciones inverosímiles; 
los muebles, por sus formas, incitaban á 
la voluptuosidad ó al reposo; los tapices 
caían discretamente ante las puertas; los 
rasos y los flecos guardaban en la urdim­
bre de sus tramas los colores del iris; 
había canastillas de orquídeas australia­
nas mezcladas con flores de cristal que 
despedían ra}-os luminosos; libros cubier­
tos de oro, que atesoraban en sus páginas 
e l oro aun más puro del pensamiento 
humano; y todo ello en desorden bellísi­
mo se reflejaba en espejos que, como 
poseídos de codicia, multiplicaban hasta 
lo infinito las riquezas.

De pronto apareció Luz, la dueña de 
la casa, ya vestida para la fiesta, ó impa­
ciente por juzgar el efecto de la ilumi­
nación.

Juan imaginó que era una diosa. Traía 
la cabellera salpicada de brillantes, que 
semejaban estrellas perdidas en una nube 
de oro, el cuello ceñido por hilos de per­
las menos blancas que su pecho, y todas 
las líneas de su pecho admirable envuel­
tas en telas primorosas, antes dispuestas 
para revelar la forma que para encubrir 
la desnudez. Tenía la voz, aunque im­
periosa, encantadora, y su persona ex­
halaba un perjume penetrante y sutil, 
intenso y turbador, que juntamente pro­
ducía fascinaciónal espírituyembriaguez 
á  los sentidos.

E l hombre inculto é ignorante, incapaz 
de analizar lo que experimentaba, pero 
hombre al fin, sintió la tentación y el 
ansia que da la fruta puesta al alcance 
de la boca del niño.

Primero quedó suspenso con el pasmo

de la sorpresa, luego se dijo, con la velo­
cidad del pensamiento, que cuanto había 
en aquel maravilloso recinto y cuanto 
realzaba la belleza de aquella mujer 
extraordinaria, había bajo una ú otra 
forma nacido entre sus manos. Carbón 
arrancado á las entrañas de la tierra y 
convertido en torrentes de claridad; cris­
tales fundidos por aquel horno que secó 
su garganta; hierros forjados al fuego 
en que se abrasó los dedos; sedas teñidas, 
en aquellas susbstancias que le envene­
naron los pulmones; todo, ¡todo! había 
contribuido á formarlo, y nada, ¡nada! 
era para él. Entonces Luz se ofreció á 
su deseo como creación maravillosa en 
que él había puesto hueso de sus huesos 
y sangre de su sangre, hasta conveitirla 
en el compendio de las dichas humanas. 
;Por qué no había de pertenecerle? -:Ha- 
brían de vivir eternamente juntos y 
separados á la vez como la qortesana 
y el esclavo? ¿Qué ley cruel lo disponía? 
¿Quién la escribió?

E l espectáculo de la riqueza le llenó 
de asombro; la privación de lo que otros 
disfrutaban espoleó á la envidia; la igno­
rancia cerró á la abnegación el paso; la 
conciencia le dijo que su ambición era 
justa; miró á Luz con codicia, y en el 
fondo de su alma surgió el deseo de go­
zarla ó la resolución de destruirla.

Así se hallaron frente á frente la per­
sonificación de todas las grandezas acu­
muladas por los tiempos y el_ repre­
sentante de una raza que contribuj-ó á 
crearla para delicia de otros.

Juan, poseído de una pasión que daba 
espanto, tendió hacia ella los brazos. 
Luz, al principio sonrió despreciativa­
mente, pero al sentir las manos callosas 
sobre elpecho,lanzó ungrito de angustia; 
y en su auxilio acudieron tres hombres.

(C o n t in u a r á - )
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